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Resumo 

Este estudo teve como objetivo explorar as atribuições dos profissionais de justiça e da área 

da promoção e proteção face a situações hipotéticas de abuso sexual, nomeadamente, quanto à 

credibilidade e honestidade da vítima, culpabilidade de agressor e vítima e severidade do abuso. 

A amostra foi constituída por 144 profissionais com idade compreendidas entre os 24 e os 70 

anos (M = 46.79; DP = 9.29), maioritariamente do género feminino (83.3%). 

Os resultados revelaram uma associação positiva e estatisticamente significativa entre o 

género dos participantes e a severidade do abuso, verificando-se que as mulheres tendem a 

percecionar níveis mais elevados de severidade do que os homens. Relativamente à 

manipulação experimental, observou-se um efeito estatisticamente significativo, na medida em 

que a vítima foi considerada mais honesta no cenário agressor-pai/vítima-filha, em comparação 

com o cenário agressora-mãe/vítima-filha. Adicionalmente, foi encontrado um efeito 

moderador do género nesta relação, sendo os participantes do género masculino aqueles que 

atribuíram níveis mais elevados de honestidade à vítima no cenário agressor-pai/vítima-filha, 

comparativamente ao cenário agressora-mãe/vítima-filha. 

Estes resultados evidenciam a importância de promover práticas profissionais informadas 

e adequadas à complexidade do abuso sexual, através da adoção de procedimentos de 

intervenção sustentados pela evidência científica e orientados para a redução da influência de 

crenças pessoais e estereótipos nos processos de avaliação e tomada de decisão. Neste contexto, 

o investimento na formação especializada e na supervisão contínua dos profissionais assume 

um papel fundamental na promoção de respostas institucionais mais sensíveis, consistentes e 

ajustadas às necessidades das vítimas. 

 

Palavras-Chave: Abuso Sexual, Género, Profissionais de justiça, Atitudes 
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Abstract 

This study aimed to explore the attributions of professionals working in the child protection 

system or in the judicial system regarding hypothetical scenarios of child sexual abuse (CSA), 

in terms of victim credibility and honesty, victim and perpetrator blame, and CSA severity. The 

sample consisted of 144 professionals aged 24–70 years old (M = 46.79, SD = 9.29), most of 

them women (83.3%). 

The results revealed a positive and statistically significant association between participant’s 

gender and perceived CSA severity, as women scored higher on CSA severity than men. 

Regarding the experimental manipulation, the victim was perceived as more honest in the 

father-perpetrator/daughter-victim scenario compared to the mother-perpetrator/daughter-

victim scenario. Additionally, participant’s gender moderated this relationship, with men 

scoring higher on victim honesty in the father-perpetrator/daughter-victim scenario than in the 

mother perpetrator/daughter victim scenario. 

These findings highlight the importance of promoting informed professional practices that 

are responsive to the complexity of CSA through evidence-based intervention procedures, 

which in turn reduce the influence of personal beliefs and stereotypes on assessment and 

decision-making processes. In this context, specialized training and ongoing professional 

supervision is critical and plays a vital role in fostering more sensitive, consistent, and victim 

centered institutional responses. 

 

Keywords: Child Sexual Abuse; Gender; Justice Professionals; Attitudes 
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Introdução 

 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), o abuso sexual é definido como:  

 

O envolvimento de uma criança em atividades de natureza sexual que não compreende 

plenamente, para as quais não é capaz de dar consentimento informado ou para as quais 

não se encontra preparada do ponto de vista do desenvolvimento, ou ainda que violem 

as normas legais e sociais. Este tipo de abuso ocorre quando há envolvimento entre a 

criança e um adulto, ou outra criança que, pela sua idade ou estágio de desenvolvimento, 

se encontra numa posição de responsabilidade, confiança ou poder, sendo essa atividade 

entendida como destinada à satisfação ou gratificação das necessidades da outra pessoa. 

(p. 15-16). 

 

O abuso sexual constitui um importante problema de saúde pública e de proteção na 

infância e adolescência, estando associado a diversas consequências negativas ao nível do 

desenvolvimento psicológico, emocional, social e relacional das vítimas (OMS, 2017). Além 

do impacto da experiência abusiva, a forma como esta é reconhecida e interpretada pelos 

diferentes intervenientes pode influenciar significativamente o processo de recuperação da 

vítima. Neste sentido, a literatura tem demonstrado que a persistência de mitos e crenças acerca 

do abuso sexual contribui para a minimização da gravidade das situações abusivas, para a 

desvalorização dos relatos das vítimas e para processos de vitimação secundária (Cromer & 

Goldsmith, 2010; Côté et al., 2022). 

Entre os mitos mais frequentemente identificados destacam-se aqueles que associam o 

agressor ao género masculino e a vítima ao género feminino, promovendo uma visão prototípica 

do abuso sexual (Cromer & Goldsmith, 2010; Magalhães et al., 2022). Consequentemente, 

situações que não correspondem a estas expectativas tendem a suscitar maiores dificuldades ao 

nível do reconhecimento do abuso e da credibilização da vítima. A investigação sugere, por 

exemplo, que vítimas do género masculino tendem a ser percecionadas como menos 

vulneráveis e menos credíveis, enquanto situações que envolvem agressoras do género 

feminino são frequentemente minimizadas ou menos facilmente identificadas como abusivas 

(Magalhães et al., 2022). 

Neste contexto, os profissionais de justiça e da área da promoção e proteção assumem um 

papel particularmente relevante, uma vez que são frequentemente responsáveis pela avaliação, 
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investigação e tomada de decisão relativamente a situações de suspeita ou confirmação de abuso 

sexual. As atribuições destes profissionais podem influenciar a identificação da situação 

abusiva, a avaliação do risco e a implementação de medidas de proteção adequadas, tornando 

pertinente compreender os fatores que podem interferir nos seus julgamentos. 

Por conseguinte, o presente estudo pretende analisar as atribuições de profissionais de 

justiça e da área da promoção e proteção face a situações de abuso sexual, explorando 

especificamente o impacto do género da vítima e do agressor na honestidade, credibilidade e 

culpabilidade atribuídas à vítima, bem como na culpabilidade do agressor e na severidade do 

abuso. O presente trabalho encontra-se estruturado em quatro capítulos. No primeiro capítulo é 

apresentado o enquadramento teórico do tema, incluindo a caracterização do abuso sexual, os 

estereótipos associados a este fenómeno e o papel dos profissionais de justiça e da promoção e 

proteção. No segundo capítulo é descrita a metodologia utilizada, incluindo os participantes, 

instrumentos e procedimentos de recolha e análise de dados. Seguidamente, são apresentados 

os resultados obtidos e, por fim, procede-se à sua discussão crítica, abordando as principais 

conclusões, limitações do estudo e implicações para a investigação futura e prática profissional. 
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CAPÍTULO I 

 

Enquadramento Teórico 

 

1.1. Atitudes face ao abuso sexual de crianças e adolescentes 

O abuso sexual de crianças e adolescentes tem sido descrito como uma experiência com 

potencial impacto negativo para o funcionamento psicológico das vítimas (Magalhães et al., 

2025). Na sequência da situação de abuso sexual, as crianças podem experienciar uma série de 

sentimentos negativos, como medo, tristeza, raiva, culpa, vergonha e confusão acerca do 

acontecimento (Foster & Hagedorn, 2014). Além disso, podem, ainda, sentir-se responsáveis 

pela experiência abusiva, o que por sua vez, impacta negativamente a sua autoconfiança e 

funcionamento psicológico (Foster & Hagedorn, 2014). Ademais, o impacto do abuso sexual 

na criança não é apenas a curto-prazo, podendo as consequências psicológicas emergir a médio 

ou longo-prazo, por exemplo, na idade adulta (Magalhães et al., 2025). 

Assim, a revelação do abuso sexual é um momento crítico e, frequentemente, complexo, 

pelo que a não-revelação de uma experiência de abuso sexual decorre da antecipação do estigma 

por parte da vítima, assim como da culpa e vergonha que sentem (Ahrens, 2006), bem como 

pelo medo de não serem acreditadas ou de algo acontecer à sua família ou até ao agressor 

(Magalhães et al., 2025). A literatura tem demonstrado que quando a revelação é recebida de 

forma negativa por outros significativos, seja por familiares, amigos ou professores, o impacto 

negativo decorrente do abuso sexual tende a ser acentuado, constituindo, desta forma, um tipo 

de vitimação secundária (Ahrens, 2006; Kennedy & Prock, 2016). A vitimação secundária 

envolve comportamentos de descredibilização e culpabilização da vítima, assim como de 

minimização da gravidade do abuso sexual ou até na recusa em prestar assistência (Ahrens, 

2006). 

Com efeito, o impacto negativo da experiência sexualmente abusiva parece acentuado por 

atitudes negativas face às vítimas e às suas experiências, incluindo processos de culpabilização 

da vítima (Caprioli & Crenshaw, 2015) e de descredibilização do seu relato (Jenkins, 2016), nas 

mais variadas esferas da sua vida, nomeadamente a nível familiar e social (Jenkins, 2016) e/ou 

judicial (Antunes & Magalhães, 2019). Estes processos de descredibilização e culpabilização 

da vítima de abuso sexual podem decorrer do endosso de mitos ou crenças estereotipadas e 

incorretas acerca das experiências abusivas, das vítimas e dos seus agressores que são 

amplamente aceites em sociedade (Jenkins, 2016) e que, portanto, legitimam os 
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comportamentos de abuso sexual (Chim et al., 2020; Cromer & Goldsmith, 2010). 

Especificamente, processos de difusão da culpa, que se caracteriza pela crença de que outra 

pessoa, que não o agressor, é culpada pela situação do abuso sexual (incluindo a criança) tendem 

a emergir nos processos de descredibilização das vítimas (Chim et al., 2020; Collings et al., 

2014). Além disso, a minimização das consequências da experiência abusiva, nomeadamente, 

quando o contacto sexual não envolveu força física, traduz-se numa perceção de que não terá 

consequências psicológicas para a vítima, o que por sua vez, pode comprometer não só a 

revelação como o processo de recuperação (Chim et al., 2020). Finalmente, há um conjunto de 

estereótipos restritivos relacionados com a experiência abusiva (e.g., a crença de que o abuso 

sexual é, em grande parte, cometido por pessoas que lhe são estranhas) que comprometem o 

reconhecimento da experiência abusiva e o suporte à vítima (Chim et al., 2020; Ferragut et al., 

2020).  

A investigação tem sugerido de forma muito consistente o impacto negativo destes 

processos de culpabilização e descredibilização das vítimas de abuso sexual, sobretudo a nível 

psicológico e comportamental (e.g., Kennedy & Prock, 2016) assim como de exclusão social 

(Cotê et al., 2022). Caprioli e Crenshaw (2015) verificaram que os processos de culpabilização 

das vítimas estão associados a sentimentos de auto-culpabilização e à internalização da 

vergonha. Estes sentimentos, por sua vez, poderão apresentar consequências acrescidas, como 

o desenvolvimento de perturbação de ansiedade ou de stress pós-traumático (Caprioli & 

Crenshaw, 2015; Ullman & Filipas, 2005). Além disso, as vítimas, pelo medo da incompreensão 

por parte das entidades competentes, acabam por internalizar a ideia errónea de que são 

responsáveis pela experiência abusiva (Cotê et al., 2022), sobretudo quando existem questões 

particulares ligadas a elas no momento do abuso sexual, como a ausência de resistência, que as 

podem tornar, aos olhos da sociedade, mais vulneráveis e, por isso, culpadas (Collings et al., 

2014). Também ao nível das entidades competentes na resolução deste tipo de casos, 

nomeadamente, do sistema judicial, processos de descredibilização e culpabilização da vítima 

podem ocorrer, tendo impacto negativo significativo nas vítimas (George et al., 2021), 

nomeadamente, quando o processo judicial não resulta em condenação (Brown et al., 2007). A 

literatura indica, ainda, que crianças mais novas são, de forma consistente, consideradas mais 

credíveis (Davies & Rogers, 2009; Tabak & Klettke, 2014) e mais honestas do que vítimas mais 

velhas (Tabak & Klettke, 2014).  

Além disso, estes processos de credibilização e culpabilização das vítimas de abuso sexual 

parecem variar em função das caraterísticas dos indivíduos (e.g., Magalhães et al., 2022; 

Magalhães et al., 2025). Participantes do sexo feminino tendem a atribuir níveis mais elevados 
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de severidade ao abuso sexual (Magalhães et al., 2025), a considerar a vítima mais honesta 

(Davies & Rogers, 2009) e a responsabilizar mais o agressor pelo ocorrido (Davies & Rogers, 

2009; Magalhães et al., 2022). Com efeito, a literatura tem demonstrado consistentemente que 

as mulheres apresentam menor aceitação de mitos associados ao abuso sexual, revelando 

atitudes mais protetoras face às vítimas e maior reconhecimento da gravidade destas situações 

(Magalhães et al., 2022). Estas diferenças parecem estar associadas a níveis superiores de 

empatia, maior sensibilidade interpessoal e menor tendência para a desresponsabilização do 

agressor, o que por sua vez impacta a forma como situações de abuso sexual são percecionadas 

e avaliadas. Paralelamente, estudos anteriores verificaram igualmente que participantes do sexo 

masculino tendem a apresentar níveis superiores de tolerância a crenças estereotipadas acerca 

do abuso sexual, incluindo uma maior propensão para questionar a credibilidade da vítima, 

minimizar o impacto da experiência abusiva, atribuir menor culpabilidade ao agressor e a 

percecionar a vítima como menos honesta (Davies & Rogers, 2009; Magalhães et al., 2022). 

Além disso, participantes mais jovens apresentam uma tendência para atribuir maior 

severidade ao abuso sexual, maior credibilidade e maior honestidade à vítima e maior 

culpabilização ao agressor, bem como menores níveis de culpabilização da criança (Magalhães 

et al., 2025). No que diz respeito ao nível de escolaridade, participantes com níveis superiores 

de habilitações literárias tendem a avaliar o abuso sexual como mais severo e a atribuir menor 

culpabilidade à vítima (Magalhães et al., 2025), enquanto níveis mais baixos de escolaridade se 

associam a perceções menos protetoras da criança.  

Para além das características individuais dos participantes, fatores contextuais parecem 

influenciar estas dimensões, sendo que o abuso sexual perpetrado pelo pai é geralmente 

considerado mais severo do que quando cometido por um amigo da família e o pai considerado 

mais responsável pelo abuso sexual, o que pode ser explicado pela perceção de menor 

premeditação nos contextos intrafamiliares (Davies & Rogers, 2009; Magalhães et al., 2025). 

Por sua vez, a vítima tende a ser considerada mais credível quando o abuso sexual é perpetrado 

por um estranho do que pelo pai (Davies & Rogers, 2009). Do mesmo modo, em cenários 

hipotéticos em que a criança é vítima da mãe e o pai a culpabiliza pelo abuso sexual, os 

participantes tendem a culpabilizar mais a criança do que em que cenários em que a criança é 

vítima do pai e a mãe a culpabiliza (Magalhães et al., 2025).  
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1.2. O papel do género da vítima e do agressor nas atitudes face ao abuso sexual 

A literatura sugere que as atitudes de descredibilização e culpabilização de vítimas de abuso 

sexual podem variar em função do género da vítima e do agressor (e.g., Caprioli & Crenshaw, 

2015; Cromer & Freyd, 2007). Assim, vítimas do sexo masculino tendem a ser mais 

descredibilizadas decorrente de crenças sociais e culturais de dominância masculina que 

sugerem que os homens devem ser fortes, independentes e dominantes em sociedade (Schröder 

et al., 2023), e por esse motivo, assumir um papel de vítima de uma experiência de abuso sexual 

contraria esta imagem social espectável (Caprioli & Crenshaw, 2015). Assim, esta versão 

socialmente construída do homem resulta em processos de descredibilização do abuso sexual 

(Cromer & Goldsmith, 2010), partindo do princípio de que estes, sendo o “sexo forte” são 

suficientemente capazes de se defender e, portanto, têm menos probabilidade de ser 

sexualmente abusados (Alaggia, 2005). Além disto, a literatura demonstra que, quando o 

agressor e a vítima são do sexo masculino, acresce o medo do estigma relativo à 

homossexualidade (Caprioli & Crenshaw, 2015; Hietamäki et al., 2024), que tende a 

comprometer a revelação nestas situações. Adicionalmente, quando a vítima apresenta reações 

fisiológicas indicadoras de prazer físico (e.g., ereção ou ejaculação), tal está associado a maior 

culpabilização da vítima (Chim et al., 2020), podendo estas respostas ser interpretadas como 

sinais de envolvimento ou consentimento, à semelhança do que ocorre quando a criança é 

percecionada como tendo algum controlo ou participação na situação abusiva (Theimer & 

Hansen, 2020). 

No que diz respeito às vítimas do sexo feminino, Hietamäki e colaboradores (2024) 

identificam que estas representam a grande maioria das vítimas de abuso sexual, estimando-se 

que, ao atingirem a maioridade, uma em cada cinco raparigas já tenha sido vítima de algum tipo 

de abuso de cariz sexual (UNICEF, 2025). Se a representação social das mulheres e raparigas 

como tendo um papel passivo e submisso está associada a maior empatia inicial, 

posteriormente, estas tendem a ser também responsabilizadas pela experiência de vitimação 

(Magalhães et al., 2022). Klettke e colaboradores (2017) sugerem que vítimas do sexo feminino 

mais velhas tendem a ser mais culpabilizadas e responsabilizadas por serem percebidas como 

alguém capaz de resistir ou, por outro lado, de consentir o ato sexual. No momento da revelação 

do abuso sexual, Hietamäki e colaboradores (2024) referem que as raparigas são, em geral, mais 

propensas a relatar a sua experiência do que os rapazes. No entanto, a probabilidade de 

revelação varia consoante o contexto, sendo mais baixa em determinadas situações, 

nomeadamente quando a agressora é do sexo feminino. Nesses casos, o mesmo grupo de 

investigadores verificou que apenas cerca de 46% das raparigas revelam o abuso sexual, 
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podendo o silêncio da maioria estar associado ao receio de incompreensão ou ao facto de a 

experiência não se enquadrar no modelo social dominante sobre o abuso sexual (Hietamäki et 

al., 2024). Além disso, independentemente das variantes do contexto associadas ao abuso 

sexual, a decisão de denunciar é frequentemente condicionada por sentimentos de vergonha e 

estigmatização, bem como pelo medo de serem desacreditadas pelos adultos (McElvaney et al., 

2021), pelo que muitas raparigas acabam por internalizar a culpa, acreditando ser responsáveis 

pelo que aconteceu ou que, de algum modo, “mereceram” o abuso sexual (Chim el al., 2020). 

Quando optam por revelar, Hietamäki e colaboradores (2024) demonstraram que cerca de 63% 

a 70% das raparigas optam por fazê-lo junto de irmãos ou amigos próximos. Não obstante, 

quando o abuso sexual é percebido pela vítima como mais gravoso, a probabilidade de que a 

revelação seja feita aos pais aumenta consideravelmente. Quando a revelação é acolhida e a 

criança recebe suporte e apoio imediato, existe uma maior probabilidade de que esta se sinta 

encorajada a denunciar a situação às autoridades competentes, ainda que este tipo de denuncias 

sejam bastante reduzidas, ocorrendo apenas em cerca de 10% das situações de abuso sexual 

(Hietamäki et al., 2024). 

 No que se refere ao género do agressor, ao longo do tempo, os estudos têm demonstrado 

uma forte tendência da sociedade e dos sistemas de justiça para conceptualizar o agressor como 

sendo do sexo masculino (Gerke et al., 2024), com abuso sexuais cometidos por mulheres 

frequentemente menos reconhecidos socialmente e tendencialmente mais invisibilizados e 

minimizados (Schröder et al., 2023). Assim, a aceitação do conceito de mulheres agressoras 

desafia, mais uma vez, os estereótipos de género que lhes são socialmente atribuídos (Schröder 

et al, 2023). De acordo com Akdemir e Gölge (2022), os estereótipos de género e os mitos 

associados ao abuso sexual influenciam significativamente as atitudes perante situações de 

abuso sexual perpetrado por mulheres, contribuindo para uma menor perceção de gravidade e 

reconhecimento do abuso sexual. Consequentemente, quando a agressora é a mãe, os relatos da 

vítima poderão ser percecionados como menos honestos ou credíveis comparativamente a 

cenários mais prototípicos de abuso sexual que envolvem um agressor masculino e uma vítima 

do sexo feminino (Akdemir & Gölge, 2022). Esta tendência parece decorrer do facto de os 

observadores recorrerem a esquemas sociais previamente estabelecidos para interpretar 

situações ambíguas, atribuindo maior plausibilidade a cenários que correspondem ao padrão 

socialmente esperado de abuso sexual (Akdemir & Gölge, 2022; Chim et al., 2020). A presença 

deste tipo de estereótipos na sociedade resulta em que cerca de 46% das vítimas ocultem o 

abuso sexual quando se trata de uma agressora do sexo feminino, descendo esta estatística para 

21% em casos em que o agressor é do sexo masculino (Hietamäki et al., 2024). Em caso de 
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mulheres agressoras, a experiência do abuso sexual acaba por não ser reconhecida pela própria 

vítima ou mesmo pela sociedade como sendo um “abuso sexual real”, fator que dificulta a 

verbalização e a procura de ajuda por parte das vítimas (Hietamäki et al., 2024).  

Além disso, quando a vítima é do sexo masculino, em especial, se se tratar de um 

adolescente, o abuso sexual pode ser socialmente minimizado ou reinterpretado à luz de normas 

de masculinidade, sendo por vezes percebido como menos prejudicial ou como parte do 

desenvolvimento sexual, o que dificulta o reconhecimento da experiência de vitimação (Wyles 

et al., 2024). Estes mitos traduzem-se em processos de descredibilização dos relatos e em 

potenciais condenações mais reduzidas para agressoras do sexo feminino (Chim et al., 2020).  

Com efeito, o abuso sexual por parte da mãe, além de difícil de identificar, dado estar 

mascarado de cuidado diário (e.g., banhos), tende a ser negligenciado e minimizado 

socialmente, incluindo pelo sistema de justiça (Akdemir & Gölge, 2022). Neste sentido, Davies 

e colaboradores (2012) demonstraram que este tipo de relatos resulta numa menor credibilidade 

na vítima em comparação com situações em que o agressor é homem e desconhecido da vítima. 

A ocorrência deste fenómeno pode ser explicada pelo facto de a figura materna ser considerada 

socialmente como figura cuidadora e de referência, cujo papel é de cuidado e de amor 

incondicional para com a criança (Magalhães et al., 2022), pelo que a ideia de uma mãe que 

abusa sexualmente do seu filho tende a ser afastada e desvalorizada, de modo a fazer 

corresponder a realidade ao estereótipo imposto (Gerke et al., 2024). Independentemente do 

género do agressor, a revelação fica comprometida quando tanto este quanto a vítima partilham 

o mesmo género, tendo em conta as crenças sociais existentes de que o abuso sexual ocorre 

num padrão normativo correspondente a “agressor homem e vítima menina”, criando um vácuo 

de credibilidade para as vítimas em qualquer outro cenário (Chim et al., 2020; Hietamäki et al., 

2024). 

Em suma, a literatura demonstra que, os processos de credibilidade e culpabilidade 

atribuídos à vítima podem variar em função do género dos agressores (Caprioli & Crenshaw, 

2015; Cromer & Freyd, 2007) e das vítimas (Chim et al., 2020; Hietamäki et al., 2024), 

estendendo-se este tipo de inferências à área de atuação dos profissionais de promoção e 

proteção e do sistema de justiça (Brown et al., 2007; Connolly et al., 2009; George et al., 2021; 

Page, 2010), pelo que no presente estudo nos focaremos neste grupo de profissionais em 

específico. 
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1.3. O papel de profissionais de justiça e de proteção na credibilização das vítimas 

A literatura tem demonstrado, de forma consistente, que os profissionais de justiça, 

nomeadamente, advogados, polícias, juízes e procuradores são, à semelhança da comunidade, 

suscetíveis ao endosso de mitos (Brown et al., 2007), no entanto, as suas consequências 

negativas, sobretudo, para as vítimas são particularmente críticas (Brown et al., 2007; George 

et al., 2021). Connolly e colaboradores (2009), através de um estudo realizado com juízes, em 

que pretendiam verificar a forma como estes avaliavam a credibilidade de crianças vítimas de 

abuso sexual, demonstraram que, apesar da sua elevada instrução jurídica, o endosso de crenças 

e mitos traduzia-se em decisões judiciais enviesadas. Os mesmos investigadores constataram, 

ainda, que estes juízes tinham tendência a considerar as vítimas pouco credíveis (Connolly et 

al., 2009), resultando numa avaliação do relato da criança como uma prova escassa ou ambígua 

(Page, 2010). 

Do mesmo modo, agentes da polícia ou procuradores parecem endossar mitos e crenças 

que envolvem a culpabilização da vítima e que comprometem o processo judicial, desde a 

recolha da prova à decisão judicial (Brown et al., 2007; Sleath & Bull, 2012). Com efeito, estes 

processos de descredibilização e culpabilização das crianças vítimas parecem estar visíveis nos 

processos judiciais. George e colaboradores (2021), analisaram registos de processos em 

tribunal e verificaram que os advogados fizeram menção a mitos sobre o abuso sexual em 77% 

das inquirições realizadas a crianças, constituindo esta uma estratégia para comprometer a 

credibilidade das mesmas (George et al., 2021). Especificamente, este estudo sugere que os 

advogados questionam a ausência de resistência por parte da criança, sugerindo, desta forma, 

que a mesma consentiu o abuso sexual, ainda que não possua a idade e discernimento suficientes 

para o fazer (George et al., 2021). Adicionalmente, e ainda que estudos como o de Ferragut e 

colaboradores (2020) mencionem que as alegações falsas são extremamente raras (cerca de 5% 

dos casos), estes profissionais tendem a focar-se numa defesa baseada nos motivos que a criança 

teria para acusar o alegado agressor (e.g., algum tipo de vingança ou coação) (George et al., 

2021).  

Ademais, estes processos de descredibilização parecem ser influenciados pela idade da 

criança, na medida em que, quanto mais velha é a vítima, menor a sua credibilização (Davies 

& Rogers, 2009). Tabak e Klettke (2014), num estudo qualitativo com júris sociais, verificaram 

que estes foram significativamente mais propensos a considerar o agressor culpado (75% dos 

casos) quando a vítima tinha seis anos, do que quando esta tinha entre 11 e 15 anos (7.1% dos 

casos), reforçando a ideia de que crianças mais novas são vistas pela justiça como mais 

confiáveis e menos capazes de mentir sobre eventos sexuais, sobretudo por serem encaradas 
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como sexualmente ingénuas (Magalhães et al., 2022). Por outro lado, crianças mais velhas são 

percebidas como menos credíveis (Collings et al., 2014), sendo, muitas vezes, julgadas como 

tendo a capacidade de resistir ou de mentir sobre o abuso sexual (Tabak & Klettke, 2014), tal 

como acontece com vítimas adultas, sendo-lhes, por isso, atribuída maior responsabilidade pelo 

acontecimento (Chim et al, 2020).  

Além disso, a tomada de decisão e os procedimentos judiciais parecem ser influenciados 

pela perspetiva dos profissionais acerca do nível de proximidade da vítima com o agressor 

(Magalhães et al., 2025). A literatura sugere uma maior tendência dos órgãos de justiça a 

credibilizar o abuso sexual quando o agressor é um estranho, em comparação com um cenário 

em que este é alguém da família ou próximo da criança (Davies & Rogers, 2009). Não obstante 

o abuso sexual intrafamiliar ser mais prevalente e de maior cronicidade (Loinaz et al., 2019), 

também é de mais difícil revelação, resultando numa maior dificuldade de intervenção para as 

entidades com competência nesta matéria (Alaggia, 2005). Com efeito, todos estes processos 

comprometem a capacidade da vítima na procura de ajuda, estando, por conseguinte, 

relacionados com maiores dificuldades na revelação ou revelação tardia do abuso sexual 

(Magalhães et al., 2025). Esta revelação tardia, por sua vez, pode ser percebida como uma 

alegação fabricada (Shead, 2014), atrasando e dificultando, desta forma, a prestação de apoio e 

a resolução justa e digna do processo judicial. Em suma, por exacerbarem a experiência 

traumática vivida e prejudicarem a recuperação da vítima (Maier, 2008), estes processos 

constituem uma forma de vitimação secundária (Greeson et al., 2015). Neste sentido, importa 

explorar de forma os processos de credibilização ou culpabilização das vítimas de profissionais 

no sistema de justiça e promoção e proteção variam em função do género da vítima e do 

agressor, em contextos de abuso sexual.  

 

1.4 Objetivos do Presente Estudo 

Como anteriormente descrito, as atitudes e crenças sociais erróneas acerca do abuso sexual 

podem ter consequências profundamente prejudiciais a vários níveis, nomeadamente no que 

concerne ao comprometimento da revelação da situação abusiva por parte das crianças ou 

jovens (Magalhães et al., 2025), por medo de não serem acreditadas, de serem culpabilizadas 

ou de enfrentarem reações negativas por parte dos adultos significativos e das entidades 

competentes (e.g., Kennedy & Prock, 2016). Além disso, a literatura tem demonstrado que este 

tipo de crenças pode, não só, prejudicar o processo de recuperação psicológica da vítima 

(Greeson et al., 2015), sobretudo quando a experiência abusiva é minimizada ou interpretada 
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através de estereótipos que desvalorizam o impacto do abuso sexual na criança, como também 

comprometer o processo judicial (Hietamäki et al., 2024), influenciando a forma como a 

revelação é avaliada, a credibilidade atribuída às vítimas e a responsabilização ao agressor.  

Por estes motivos, explorar os fatores explicativos de atitudes e atribuições face às vítimas 

constitui um passo central para prevenir processos de vitimação secundária e promover 

respostas institucionais mais ajustadas, tendo em conta que estas crenças estereotipadas não se 

limitam à população em geral, perpetuando-se também em contextos profissionais relevantes, 

incluindo aqueles que intervêm diretamente em situações de abuso sexual (Cromer & 

Goldsmith, 2010). Atendendo ao papel que os profissionais de justiça e de promoção e proteção 

desempenham no contacto direto com crianças e jovens vítimas de abuso sexual, neste estudo 

pretendemos explorar as suas atribuições face a situações hipotéticas de abuso sexual. Os 

resultados deste estudo poderão assim permitir a identificação de implicações para a prevenção, 

formação e treino destes profissionais. 

Desta forma, o presente estudo procura contribuir para uma maior compreensão das 

atitudes de profissionais, em contextos de justiça e promoção e proteção relativamente ao abuso 

sexual, centrando-se na exploração do papel do género (do agressor e da vítima) nas atribuições 

realizadas face à situação abusiva, à vítima e ao agressor (nomeadamente, quanto à 

credibilidade, honestidade, culpabilidade e gravidade do abuso sexual). 
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CAPÍTULO II 

 

Método 

 

2.1. Participantes 

Os critérios de inclusão dos participantes no presente estudo eram: compreender a língua 

portuguesa, ter idade igual ou superior a 18 anos e ser profissional no sistema de justiça e de 

promoção e proteção. Participaram neste estudo 144 profissionais com idades compreendidas 

entre os 24 e os 70 anos (M = 46.79; DP = 9.29). O questionário foi acedido por 219 pessoas, 

no entanto, três participantes não consentiram, 55 desistiram e 17 erraram, pelo menos, uma 

das questões relativas à verificação da manipulação experimental. Assim, considerando a 

amostra de participantes incluídos neste estudo, a maioria indicou ser mulher (83.3%) e quanto 

ao estado civil, reportou estar casado/a (51.4%) ou solteiro/a (36.8%). Ao nível da escolaridade, 

a maioria dos participantes (56.6%) concluiu uma licenciatura, 34.7% terminou um mestrado e 

4.9% o doutoramento.  

No que se refere à formação académica, a maioria dos participantes apresenta formação 

em direito (49.3%), psicologia (18.8%), e serviço social (13.9%). Aproximadamente 18% dos 

participantes têm outra formação académica, incluindo sociologia, educação social, educação, 

ou enfermagem. A maioria dos participantes desempenham funções de juízes/magistrados 

(48.3%), enquanto 30.1% trabalham em CPCJ e 21.7% em EMAT/NIJ. Do ponto de vista da 

experiência profissional, esta varia entre 1 e 40 anos (M = 16.95; DP = 10.21), sendo que 38.2% 

dos participantes reportou mais de 20 anos de experiência profissional, 30.5% menos de 10 

anos e a mesma percentagem entre 20 e 30 anos de experiência profissional (30.5%). 

Finalmente, 84.7% dos participantes reportaram ter tido contacto/conhecimento relativamente 

a uma criança ou adolescente vítima de abuso sexual. 

 

2.2. Instrumentos  

 

2.2.1. Questionário Sociodemográfico 

Com o objetivo de caracterizar os participantes ao nível das suas características individuais 

e profissionais, procedeu-se à aplicação de um questionário sociodemográfico. Este 

instrumento incluiu questões relativas ao género, idade, estado civil e habilitações literárias, 
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bem como à área de formação, função atual, anos de experiência profissional e contacto com 

vítimas de abuso sexual na infância ou adolescência.  

 

2.2.2. Manipulação Experimental  

No sentido de testar o papel do género da vítima e do perpetrador nas atribuições dos 

participantes, cada participante foi exposto a uma de quatro vinhetas, apresentada 

aleatoriamente (e.g., Maria tem 7 anos, é filha de pais divorciados, mora com o pai, e visita a 

mãe ao fim-de semana. Num desses fins-de-semana, ao voltar para casa do pai no domingo, 

Maria estava apática. Quando o pai a questionou sobre se se passava algo errado, Maria refere 

que a mãe tinha entrado no seu quarto enquanto ela dormia, acordou-a tocando nos seus 

genitais e disse-lhe para tocar também nos dela). Estas vinhetas descreviam um caso hipotético 

de abuso sexual, tendo sido manipulado experimentalmente o género de vítima e agressor: 

agressor-mãe/vítima-filha; agressor-mãe/vítima-filho; agressor-pai/vítima-filha; agressor-pai; 

vítima-filho. As vinhetas utilizadas no presente estudo foram já utilizadas em estudos anteriores 

da mesma equipa (e.g., Costa, 2025).  

 

2.2.3. Questionário de Atribuições  

Para avaliar as atribuições dos participantes face a um cenário hipotético de abuso sexual 

foi utilizado um questionário composto por 10 itens que avaliavam as seguintes dimensões: 

Severidade do Abuso (e.g., A vida da Maria/Manuel poderá ser afetada negativamente por este 

acontecimento; α = .77); Honestidade da Vítima (e.g., A Maria/Manuel está a dizer a verdade 

acerca do acontecimento; α = .79); Culpabilidade da Vítima (e.g., A Maria/Manuel é culpada 

pelo que aconteceu; α = .70); Culpabilidade do Agressor (e.g., O pai/mãe é responsável por este 

acontecimento; α = .91); e Credibilidade da Vítima (e.g., A Maria/Manuel é capaz de 

providenciar uma descrição correta do que aconteceu; α = .72) (Magalhães et al., 2022). Após 

a exposição a uma das vinhetas, os participantes responderam a estes itens utilizando uma escala 

de Likert de 7 pontos, variando entre 1 (“Discordo Totalmente”) e 7 (“Concordo 

Completamente”).  

Todas as dimensões revelaram valores de consistência interna aceitáveis no presente estudo 

(exceto a dimensão de Culpabilidade da Vítima; α = .09; ρ = .05): Severidade do Abuso (α = 

.57; ρ = .40), Honestidade da Vítima (α = .62; ρ = .46), Culpabilidade do Agressor (α = .93; ρ 

= .86) e Credibilidade da Vítima (α = .45; ρ = .31). Considerando que cada dimensão inclui 

apenas dois itens, os coeficientes de Alpha de Cronbach tendem a ser reduzidos, não obstante, 
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as correlações inter-item obtidas foram todas superiores a .15, o que sugere que a consistência 

interna destas dimensões não está comprometida, exceto na dimensão de Culpabilidade da 

Vítima. Por essa razão, esta dimensão não será considerada nas análises estatísticas. 

 

2.3 Procedimentos de Recolha e Análise de Dados 

 Este estudo insere-se num projeto de investigação mais abrangente, cujo objetivo é 

aprofundar a compreensão das atribuições feitas por profissionais nos vários contextos em que 

as crianças e jovens se inserem, nomeadamente, contextos escolar, de saúde e da justiça 

relativamente ao abuso sexual na infância. O projeto obteve parecer favorável da Comissão de 

Ética do CIS-Iscte (Referência 25/025). 

A recolha de dados decorreu em formato online, recorrendo-se à plataforma Qualtrics, 

sendo o estudo divulgado através de várias redes sociais, como o Instagram e o WhatsApp, bem 

como através do pedido de divulgação do estudo junto de sindicatos/associações de juízes e 

magistrados. Antes da participação, foi assegurado o consentimento informado de todos os 

participantes, garantindo-se o carácter voluntário da sua colaboração, sem qualquer tipo de 

compensação. Foram igualmente salvaguardados o anonimato e a confidencialidade dos dados. 

Os participantes foram informados previamente sobre as condições de participação, tendo a 

recolha ocorrido num único momento. 

Numa primeira fase, os participantes responderam às questões sociodemográficas, de 

seguida, foram expostos a uma das vinhetas, tendo finalmente respondido às questões 

relacionadas com as suas atribuições face ao abuso sexual. Para verificar que a manipulação 

experimental realizada foi eficaz, foi incluído um conjunto de três questões no final relativas 

ao conteúdo da vinheta: o sexo da criança (cujas opções de resposta eram: “Masculino”, 

“Feminino” e “Não sei/Não me lembro”), com quem residia (com as opções de resposta “A 

mãe”, “O pai”, “Não sei/Não me lembro”) e o local onde passou o fim de semana (com as 

alternativas de resposta “A casa da mãe”, “A casa do pai”, “Não sei/Não me lembro”). Apenas 

foram considerados para análise os dados de participantes que responderam corretamente a 

todas estas questões.  

Para efeitos de análise dos dados, recorreu-se ao IBM SPSS Statistics (Versão 30). Foram 

realizadas análises preliminares com o objetivo de testar a associação entre as variáveis 

sociodemográficas e as quatro dimensões de atribuições face ao abuso sexual. Para as variáveis 

dicotómicas e intervalares (i.e., idade, anos de experiência profissional, conhecimento de uma 

vítima e género foram utilizadas correlações de Pearson), no caso das variáveis com mais do 
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que duas categorias, nomeadamente a área de formação e a função atual, foram realizadas 

análises de diferença de médias através da ANOVA. Estas análises iniciais permitiram 

identificar potenciais variáveis sociodemográficas a controlar nos modelos subsequentes. 

Finalmente, foi conduzida uma análise multivariada de covariância (MANCOVA) com o 

objetivo de testar o efeito da manipulação experimental nas atribuições dos participantes, bem 

como o papel moderador do género, controlando o efeito da área de formação. 
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CAPÍTULO III 

 

Resultados 

 

3.1. Associação entre as Variáveis em Estudo 

Os resultados obtidos no presente estudo sugerem uma associação positiva e 

estatisticamente significativa entre o género do participante e a severidade do abuso sexual, o 

que significa que as mulheres tendem a atribuir níveis mais elevados de severidade do abuso 

sexual do que os homens. Do mesmo modo, as quatro dimensões de atribuições revelaram 

associações estatisticamente significativas e positivas entre si, com exceção da associação entre 

a severidade do abuso e a credibilidade da vítima, que se revelou estatisticamente não 

significativa (Quadro 3.1).  

 

Quadro 3.1 

Associação entre as Variáveis Sociodemográficas e Variáveis em Estudo 

 1 2 3 4 5 6 7 

1. Idade 1       

2. Experiência profissional .654** 1      

3.Conhecimento de vítimas -.049 -.202* 1     

4. Géneroª -.044 -.028 -.069 1    

5. Severidade do abuso .085 .088 .110 .177* 1   

6. Honestidade da vítima .047 .138 -.036 -.037 .214* 1  

7. Culpabilidade do agressor .065 .102 .043 .024 .291** .451** 1 

8. Credibilidade da vítima -.067 .015 -.152 -.047 .036 .280** .176* 

Nota: *p < 0.05; **p < 0.01; Conhecimento de uma criança ou adolescente vítima: 0 – 

Conhece/conheceu; 1- Não conhece/conheceu; Género: 0 – Homem, 1 – Mulher; ª correlação ponto 

bisserial. 

 

Além disso, verificaram-se diferenças estatisticamente significativas na credibilidade da 

vítima em função da formação dos participantes (F(3, 144) = 3.526, p = .017, η² = .070). As 

análises post-hoc Tukey indicaram que participantes com formação em Direito apresentaram 

níveis significativamente mais elevados de credibilidade da vítima (M = 5.60, DP = 1.07) 

quando comparados com participantes cuja área de formação se enquadra nas áreas da 
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sociologia ou educação (categoria outro) (M = 4.71, DP = 1.41; p =.008). No que diz respeito 

à função desempenhada pelos participantes, não foram observadas diferenças estatisticamente 

significativas em nenhuma das dimensões: Severidade do Abuso (F(2, 142) = .447, p = .640, η² 

= .006), Honestidade da Vítima (F(2, 142) = .245, p = .783, η² = .003), Culpabilidade do 

Agressor (F(2, 142) = .488, p = .615, η² = .007) e Credibilidade da Vítima (F(2, 142) = 2.168, 

p = .118, η² = .030). 

 

3.2. O Papel Moderador do Género na Relação entre a Manipulação Experimental e as 

Atribuições 

No sentido de testar o papel da manipulação experimental nas atribuições dos participantes, 

assim como o papel moderador do género dos participantes, foi realizada uma análise 

multivariada de covariância (MANCOVA), controlando o efeito da formação dos participantes, 

dada a sua associação estatisticamente significativa com as atribuições previamente 

demonstrada. 

Inicialmente, foi testado o pressuposto de homogeneidade de covariância através do teste 

M de Box (Box’M = 109.680, p = 0.009). Relativamente ao teste de Levene, verificou-se que as 

variáveis Severidade do Abuso (p = .012), Honestidade da Vítima (p = 0.019) e Culpabilidade 

do Agressor (p< 0.001) violam o pressuposto da homogeneidade das variâncias. Neste sentido, 

será utilizado o teste Wilks’ Lambda para a análise da significância estatística.  

Apesar dos resultados revelarem um efeito multivariado não significativo da manipulação 

experimental (Wilks’ Lambda = .872, F(12, 349) = 1.549, p =.105, ηp
2 = .45), as análises 

univariadas relevaram efeitos estatisticamente significativos na dimensão da Honestidade da 

Vítima (F(3, 143) = 3.003, p = .033; ηp
2 = .063). Os testes post-hoc Bonferroni revelaram que 

níveis superiores de Honestidade da Vítima tendem a ser reportados num cenário de abuso 

sexual por parte do pai à filha (M = 5.17) comparativamente a um cenário de abuso sexual por 

parte da mãe à filha (M = 4.73; p = .026). Além disso, foi encontrado um efeito de moderação 

estatisticamente significativo do género na relação entre a manipulação experimental e as 

atribuições (Wilks’ Lambda = .816, F(12, 349) = 2.328, p =.007, ηp
2 = .066). As análises 

univariadas revelaram que estes efeitos de moderações foram significativos apenas para a 

dimensão da Honestidade da Vítima (F(3, 143) = 2.739, p = .046; ηp
2  = .057). Especificamente, 

os homens tendem a percecionar níveis de Honestidade da Vítima superiores quando a filha é 

vítima do pai (M = 6.06; DP = .94) comparativamente ao cenário em que a filha é vítima da 

mãe (M = 4.10; DP = .22), no entanto, esta diferença não se verifica no caso das mulheres (filha 

vítima da mãe (M = 4.83; DP = 1.28) e pai (M = 4.94; DP = 1.20)) (cf. Figura 3.2). 
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Figura 3.2 

Efeito moderador do género na relação entre a manipulação experimental e a Honestidade da 

Vítima 
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CAPÍTULO IV 

Discussão 

 

A investigação tem sugerido de forma consistente o impacto potencialmente negativo da 

experiência de abuso sexual na infância no funcionamento psicológico das vítimas (Ali et al., 

2024), sendo este impacto negativo acentuado por processos de culpabilização e 

descredibilização das vítimas (Kennedy & Prock, 2016). Especificamente, estes processos são 

particularmente críticos quando se trata de profissionais com responsabilidade judicial ou de 

suporte às vítimas (George et al., 2021). Neste sentido, o presente estudo teve como objetivo 

explorar as atribuições de severidade do abuso, credibilidade e honestidade da vítima, e 

culpabilidade do agressor realizadas por profissionais face a situações hipotéticas de abuso 

sexual. Do mesmo modo, considerando a evidência amplamente publicada acerca das 

diferenças de género nestes processos de atribuições (e.g., Davies & Rogers, 2009; Magalhães 

et al., 2022), pretendia-se testar o papel moderador do género na relação entre a manipulação 

experimental (género da vítima e do agressor) e as respetivas atribuições. 

Num primeiro momento, foram exploradas as associações entre as variáveis em estudo e 

um conjunto de variáveis sociodemográficas, no sentido de identificar potenciais variáveis a 

controlar nos modelos de análise subsequentes. Os resultados demonstraram uma associação 

positiva e estatisticamente significativa entre o género dos participantes e a severidade atribuída 

ao abuso sexual, sugerindo que as mulheres tendem a percecionar estas situações como mais 

severas comparativamente aos homens. Estes resultados encontram-se em linha com a literatura 

prévia, que tem demonstrado consistentemente que participantes do género feminino 

apresentam atitudes mais protetoras face às vítimas de abuso sexual, percecionando as situações 

abusivas como mais graves e atribuindo maior culpabilidade ao agressor (Davies & Rogers, 

2009; Magalhães et al., 2022; Magalhães et al., 2025). Uma possível explicação para estes 

resultados prende-se com o facto de as mulheres tenderem a apresentar menor aceitação de 

mitos associados ao abuso sexual, bem como níveis superiores de empatia e sensibilidade 

interpessoal, fatores que parecem influenciar a forma como avaliam situações de vitimação 

(Cromer & Goldsmith, 2010; Magalhães et al., 2022). 

Adicionalmente, os resultados relativos à formação académica revelaram que participantes 

com formação em Direito atribuíram níveis superiores de credibilidade à vítima 

comparativamente a participantes de outras áreas de formação. Embora a literatura nesta área 

permaneça limitada, este resultado poderá refletir uma maior familiaridade destes profissionais 
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com processos de avaliação da prova no contexto dos crimes sexuais, assim como com a 

dinâmica específica dos crimes sexuais contra crianças, nos quais o testemunho da vítima 

assume frequentemente um papel central no processo judicial (Hershkowitz et al., 2007). Ainda 

assim, importa considerar que a literatura também tem alertado para a existência de crenças 

estereotipadas e processos de descredibilização da vítima no próprio sistema judicial, 

particularmente em situações que se afastam dos cenários prototípicos de abuso sexual (Davies 

et al., 2012; Hietamäki et al., 2024). 

 Relativamente ao segundo objetivo do estudo, os resultados demonstraram que a 

manipulação experimental produziu efeitos estatisticamente significativos apenas ao nível da 

dimensão de Honestidade da Vítima, verificando-se que os participantes atribuíram níveis 

superiores de honestidade à vítima no cenário de abuso sexual agressor-pai/vítima-filha 

comparativamente ao cenário de agressor-mãe/vítima-filha. Estes resultados parecem 

corroborar a literatura que aponta para a influência dos estereótipos de género e das 

representações prototípicas do abuso sexual na forma como os relatos das vítimas são 

interpretados e validados (Chim et al., 2020; Gerke et al., 2024). As situações que envolvem 

agressores masculinos e vítimas do sexo feminino tendem a corresponder ao modelo 

socialmente mais reconhecido de abuso sexual, sendo, consequentemente, mais facilmente 

percecionadas como plausíveis e credíveis (Davies et al., 2012). Pelo contrário, quando a 

agressora é a mãe, o relato da vítima parece suscitar maior ambivalência e dúvida, 

possivelmente por desafiar crenças profundamente enraizadas acerca da maternidade enquanto 

papel associado ao cuidado, proteção e afeto (Akdemir & Gölge, 2022; Magalhães et al., 2022). 

Neste sentido, a honestidade atribuída à vítima de abuso sexual parece influenciada pela 

congruência entre o cenário apresentado e os esquemas sociais previamente existentes acerca 

do abuso sexual. Assim, cenários que se afastam do padrão normativo “agressor homem e 

vítima menina” parecem gerar maiores dificuldades ao nível do reconhecimento imediato do 

abuso sexual e da validação do testemunho da vítima, contribuindo para processos de 

minimização ou descredibilização (Chim et al., 2020; Hietamäki et al., 2024).  

Estes resultados tornam-se particularmente relevantes considerando que a menor 

credibilização da vítima em cenários menos prototípicos poderá traduzir-se em maiores 

obstáculos à sinalização, investigação e proteção da criança. Acresce que, tratando-se de 

profissionais da justiça e da área da promoção e proteção, a presença deste padrão de avaliação 

sugere que os estereótipos associados ao abuso sexual poderão persistir mesmo em grupos com 

formação especializada e experiência profissional na área. Nestes contextos, a tendência para 

associar o abuso sexual a determinadas características prototípicas pode dificultar a 
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identificação de situações que não correspondam às expectativas socialmente construídas, 

favorecendo interpretações alternativas dos factos ou exigindo níveis mais elevados de 

evidência para validar o relato da vítima. Consequentemente, estas crianças poderão enfrentar 

maiores dificuldades no acesso a mecanismos de proteção e justiça, tornando particularmente 

relevante o investimento em estratégias formativas que promovam o reconhecimento da 

diversidade de dinâmicas e perfis associados ao abuso sexual. 

Adicionalmente, os resultados revelaram um efeito moderador do género dos participantes 

na relação entre a manipulação experimental e as atribuições de honestidade da vítima. 

Especificamente, os participantes do género masculino atribuíram níveis significativamente 

superiores de honestidade à vítima no cenário agressor-pai/vítima- filha, comparativamente ao 

cenário agressor-mãe/vítima-filha, diferença que não se verificou entre as participantes do 

género feminino. Estes resultados parecem sugerir que os homens poderão recorrer a 

representações mais estereotipadas do abuso sexual para interpretar situações abusivas, 

validando mais facilmente cenários que correspondem ao padrão socialmente esperado. Esta 

interpretação encontra suporte na literatura que demonstra que participantes do género 

masculino tendem a apresentar maior aceitação de mitos associados ao abuso sexual e menor 

reconhecimento de cenários menos convencionais de vitimação (Magalhães et al., 2022). Chim 

e colaboradores (2026) salientam que a aceitação de mitos sobre o abuso sexual se encontra 

fortemente associada a atitudes de dominância, sexismo, crenças coercivas sobre a sexualidade 

e aceitação de outras formas de violência, fatores que dificultam o reconhecimento da violência 

sexual como um comportamento prejudicial, ilegítimo e ofensivo. Assim, uma maior adesão a 

estas crenças por parte dos participantes do género masculino poderá estar a contribuir para 

uma menor validação de situações de vitimação que se afastem dos modelos socialmente 

prototípicos, favorecendo interpretações enviesadas dos acontecimentos e uma maior 

propensão para a minimização ou descredibilização das vítimas. Por outro lado, a ausência de 

diferenças significativas entre os diferentes cenários no caso das mulheres poderá refletir uma 

maior sensibilidade para a possibilidade de ocorrência de abuso sexual independentemente do 

sexo do agressor, traduzindo uma avaliação menos dependente de estereótipos restritivos nas 

participantes mulheres (Magalhães et al., 2022). 

 Apesar da sua pertinência, o presente estudo apresenta algumas limitações que devem 

ser consideradas, nomeadamente, no que concerne à composição da amostra, que, apesar de 

incluir profissionais de diferentes contextos do sistema de justiça e de promoção e proteção, se 

revelou relativamente reduzida e desequilibrada em termos de género, sendo constituída 

maioritariamente por participantes do género feminino e com formação em Direito. Este 



 

22 
 

desequilíbrio sugere a necessidade de analisar os resultados obtidos de forma cautelosa, e a 

importância de maior investimento futuro em investigação sobre estes processos com amostras 

mais equilibradas ao nível destas caraterísticas. Acresce ainda o facto de não terem sido 

consideradas variáveis individuais potencialmente relevantes, como a predisposição para o 

endosso de estereótipos acerca do abuso sexual, atitudes face aos papéis de género, níveis de 

empatia ou formação especializada nesta área, fatores que poderão influenciar 

significativamente a forma como os participantes interpretam e avaliam os cenários 

apresentados. Assim, investigações futuras poderão beneficiar da inclusão de variáveis 

adicionais, como o nível de aceitação de estereótipos sobre abuso sexual, atitudes face aos 

papéis de género e formação especializada dos profissionais no âmbito das questões de abuso 

sexual, permitindo compreender de forma mais aprofundada os fatores individuais subjacentes 

às atribuições realizadas pelos mesmos. Paralelamente, futuras investigações poderão recorrer 

a metodologias complementares a análise de processos, de forma a captar a maior complexidade 

associada aos processos de tomada de decisão em situações concretas de abuso sexual. Além 

disso, tendo em conta que a área de formação dos participantes se demonstrou relevante na 

credibilidade atribuída à vítima, seria igualmente importante explorar potenciais diferenças 

entre grupos profissionais específicos (e.g., juízes/advogados; psicólogos/assistentes sociais 

que atuam na área de promoção e proteção), bem como analisar de que forma fatores 

institucionais e organizacionais poderão influenciar as atribuições realizadas face às vítimas e 

aos agressores. 

Adicionalmente, a recolha de dados em formato online, apesar de permitir aceder a uma 

amostra mais diversa geograficamente, pode constituir-se igualmente uma limitação, na medida 

em que reduz o controlo sobre as condições em que os participantes responderam aos 

questionários, não sendo possível garantir níveis equivalentes de atenção, concentração ou 

envolvimento ao longo da tarefa. Por fim, embora a utilização de vinhetas permita um maior 

controlo das variáveis em estudo, os cenários apresentados podem simplificar a complexidade 

das situações reais de abuso sexual, não contemplando fatores contextuais potencialmente 

relevantes para os processos de tomada de decisão dos profissionais, como a existência de 

provas físicas, a reação dos cuidadores à revelação ou a frequência e duração do abuso sexual. 

Apesar das limitações aqui identificadas, os resultados obtidos são inovadores e reforçam 

a importância da formação contínua relativamente ao impacto dos estereótipos de género e dos 

mitos associados ao abuso sexual no juízo de profissionais acerca destas situações abusivas. As 

representações sociais dominantes acerca do abuso sexual tendem a assentar em conceções 

estereotipadas sobre quem pode ser vítima e quem pode ser agressor, favorecendo uma 
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compreensão prototípica do fenómeno (Antunes & Magalhães, 2019) e suscitando maiores 

dúvidas relativamente à honestidade da vítima (Akdemir & Gölge, 2022; Chim et al., 2020). 

Consequentemente, situações que não correspondem a estas expectativas socialmente 

construídas poderão ser mais facilmente desvalorizadas, questionadas ou mesmo 

invisibilizadas, comprometendo o reconhecimento da experiência da vítima e a mobilização 

dos mecanismos de proteção.  

Neste contexto, os resultados do presente estudo assumem especial relevância para os 

sistemas de justiça e de promoção e proteção, na medida em que a influência de crenças 

estereotipadas nos processos de avaliação pode comprometer a identificação de situações 

abusivas menos convencionais, condicionando decisões relativas à sinalização, investigação, 

avaliação do risco e aplicação de medidas de proteção. Tal como defendem Antunes e 

Magalhães (2019), a resposta institucional desempenha um papel central na forma como a 

vítima atribui significado à experiência vivida, podendo constituir uma fonte de validação e 

reparação ou, pelo contrário, reforçar sentimentos de descrença, culpa e incompreensão. Assim, 

processos de descredibilização ou minimização da experiência abusiva podem não só 

comprometer a proteção da criança, como também contribuir para experiências de vitimação 

secundária (Ahrens, 2006; Kennedy & Prock, 2016). Face a estas implicações, torna-se 

essencial promover práticas profissionais centradas na escuta ativa, validação emocional e 

avaliação objetiva dos relatos das crianças e jovens vítimas de abuso sexual. A adoção de 

procedimentos de intervenção baseados na evidência científica e sustentados por abordagens 

informadas pelo trauma poderá contribuir para reduzir o impacto de crenças pessoais ou 

estereótipos nos processos de avaliação e tomada de decisão. Neste sentido, o investimento na 

formação especializada e supervisão contínua dos profissionais constitui um elemento 

fundamental para assegurar respostas institucionais mais sensíveis, consistentes e adequadas às 

necessidades das vítimas. 
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Conclusão 

Os resultados obtidos neste estudo sugerem que as atribuições dos profissionais de justiça 

e da área de promoção e proteção face ao abuso sexual intrafamiliar, particularmente ao nível 

da honestidade da vítima, parecem variar em função do género da vítima e do agressor. Em 

específico, a menor honestidade atribuída à vítima por participantes do género masculino em 

cenários que envolvem agressoras do sexo feminino aponta para a possível influência de 

estereótipos de género na perceção destas situações, corroborando a literatura que destaca a 

persistência de representações prototípicas do abuso sexual. 

Perante estes resultados, torna-se fundamental investir na formação contínua e 

especializada dos profissionais, promovendo a desconstrução de mitos e crenças estereotipadas 

associados ao abuso sexual. A adoção de práticas de avaliação sustentadas pela evidência 

científica poderá contribuir para respostas mais objetivas, consistentes e adequadas às 

necessidades das crianças e jovens vítimas. 

Globalmente, o presente estudo evidencia a relevância de compreender o impacto dos 

estereótipos de género nos processos de avaliação e tomada de decisão em casos de abuso 

sexual. Ao explorar uma temática ainda pouco estudada no contexto português, esta 

investigação constitui um contributo para a reflexão sobre as práticas profissionais e para a 

promoção de respostas institucionais mais sensíveis e equitativas. 
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